
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933919 - SP (2024/0286371-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : KHALIL ABDUL GHANI MALAT (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  AUMENTO 
PROPORCIONAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, a 
circunstância judicial relativa à culpabilidade pode ser compreendida 
como a maior ou menor censurabilidade do comportamento do agente, 
ou ainda a maior ou menor reprovabilidade da conduta perpetrada.
3. O fato de a vítima ter deixado três crianças órfãos dependentes 
constitui motivação concreta para exasperação da pena-base.
4. Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos 
absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. 
Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no máximo 
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no 
REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 6/5/2015).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  AUMENTO 
PROPORCIONAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, a 
circunstância judicial relativa à culpabilidade pode ser compreendida 
como a maior ou menor censurabilidade do comportamento do agente, 
ou ainda a maior ou menor reprovabilidade da conduta perpetrada.
3. O fato de a vítima ter deixado três crianças órfãos dependentes 
constitui motivação concreta para exasperação da pena-base.
4. Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos 
absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. 
Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no máximo 
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no 
REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 6/5/2015).
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KHALIL ABDUL GHANI 

MALAT contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus, contudo, 

concedi a ordem para redimensionar a pena (e-STJ fls. 61/67).
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Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 157, § 3ª, 

parte final, do Código Penal, à pena de 30 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 

bem como ao pagamento de 14 dias-multa (e-STJ fls. 15/30).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 

mantendo a condenação nos termos definidos na sentença (e-STJ fls. 31/40).

No presente writ (e-STJ fls. 3/10), o impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da dosimetria realizada.

Em primeiro lugar, se insurge quanto ao aumento decorrente do desvalor da 

culpabilidade. Argumenta, em síntese, que a pena-base foi aumentada de forma 

exacerbada em razão de uma única circunstância judicial. Afirma que o fato da mãe dos 

filhos da vítima ter sido assassinada dias depois não tem ligação alguma com os fatos a 

serem tratados no processo. O fato do paciente ser investigado na morte da esposa da 

vítima é apenas sugestivo aos autos do processo em epigrafe, não havendo condenação 

do mesmo à época da prolação da sentença, portanto, constar isso na fundamentação da 

culpabilidade negativa do então réu, é uma afronta ao princípio do in dubio pro reo (e-

STJ fl. 7). Assim, sustenta que a pena-base deve ser reduzida. 

Se insurge, ainda, quanto ao aumento da pena em razão da reincidência, 

porquanto aponta que não há fundamento idôneo que justifique a fração em 1/5.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para 

reduzir o aumento na primeira e na segunda fase da pena.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 45/46.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 53/58, pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 61/67, este Relator não conheceu o habeas 

corpus, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para reduzir a pena.

Em seu agravo (e-STJ fls. 72/79), a defesa reafirma que o fundamento 

utilizado para desvalorar a culpabilidade é inidôneo, bem como o aumento se mostra 

desproporcional, devendo a pena-base ser redimensionada.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para reduzir o aumento na primeira e 
na segunda fase da pena.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Para uma melhor análise do pedido formulado, extraio trechos do acórdão 
impugnado referentes à dosimetria da pena (e-STJ fl. 87):

Na primeira fase, o magistrado a quo, corretamente, elevou a pena-base em 
1/4, valorando negativamente a circunstância de ter a conduta do apelante 
ensejado a orfandade de três crianças, que, em apenas duas semanas, foram 
privadas do convívio paterno e materno. Mantenho, portanto, a pena-base em 
25 anos de reclusão e pagamento de 12 dias-multa.

No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada. Independentemente da 
menção feita à morte da genitora, pela qual o paciente foi pronunciado, a orfandade de 
três crianças em razão do latrocínio que vitimou o pai é fundamento suficiente, por si só, 
para a exasperação da pena-base na fração de 1/4 aplicada pelas instâncias ordinárias. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE HOMICÍDIO E DE OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVADAS. 
CONSEQUÊNCIAS E PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. FILHOS ÓRFÃOS, DEPENDENTES E DESGUARNECIDOS. 
DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE DESAMPARO MATERIAL. 
MALDADE E FRIEZA JUSTIFICADAS. RECURSO ESPECIAL 
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DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O fato de a vítima ter deixado filhos órfãos, dependentes e desguarnecidos 
constitui motivação concreta para a negativação das consequências do delito, 
não sendo necessário provar o desamparo material.
2. Quanto à personalidade do agente, a mensuração negativa da referida 
moduladora "deve ser aferida a partir de uma análise pormenorizada, com 
base em elementos concretos extraídos dos autos [...]' (HC 472.654/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 
11/3/2019)" (AgRg no REsp 1918046/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).
2.1. No caso dos autos, a maldade e a frieza que justificaram a negativação 
do vetor estão pautadas no fato de que o recorrente, no intervalo da execução 
entre as vítimas, ocultou seus cadáveres e seus pertences pessoais, a fim de 
continuar com as execuções.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.549.278/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL MINISTERIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ORFANDADE. ELEMENTO QUE 
EXTRAPO LA O TIPO PENAL. PRECEDENTES.
I - O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
compreendem a dosimetria da pena como atividade discricionária do 
julgador, atrelada às particularidades de cada caso concreto, cabendo 
cabendo às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das circunstâncias 
objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a reprimenda que melhor se 
amolda à situação, admitindo-se revisão apenas quando for constatada 
evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em 
que deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto 
ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das 
circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.
II - As consequências do crime são entendidas como o resultado da ação do 
agente, de modo que a sua avaliação negativa mostra-se correta se o dano 
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal.
III - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que "é válida a valoração negativa das consequências do delito quando a 
vítima de homicídio deixa filhos menores órfãos.
Precedentes" (AgRg no REsp n. 2.045.528/MT, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/5/2023).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.961.398/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023.)
 

Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a 
ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito. Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde 
que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. 
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Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na vetorial 
negativada e, tampouco no incremento operado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.                                                                                                          
                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                       

Documento eletrônico VDA44895469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/12/2024 13:34:04
Código de Controle do Documento: 6b6c097f-7288-4157-94cf-2b94778337d6



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 933.919 / SP
Número Registro: 2024/0286371-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027851720168260052 27851720168260052

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KHALIL ABDUL GHANI MALAT (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KHALIL ABDUL GHANI MALAT (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Documento eletrônico VDA45035795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2024 00:27:01
Código de Controle do Documento: a33cf144-f053-44cb-aebf-5a2c68526ad9



Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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